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ATA DA 63ª SESSÃO ORDINÁRIA DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

Aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às onze horas e dez minutos, no
laboratório de práticas de Gestão, mediante prévia convocação, realizou-se a 63ª (Sexagésima Terceira)
Reunião Ordinária do Conselho do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA), sob a presidência do Prof.
José Weyne de Freitas Sousa e com o comparecimento dos conselheiros: Prof. Antônio Roberto Xavier
(Representante dos Docentes do ICSA), Prof. João Coelho da Silva Neto (Suplente da Profa. Maria Vilma
Coelho Moreira Faria e Representante dos Docentes do ICSA), Camila de Oliveira Freitas (Representante
dos Técnicos Administrativos do ICSA), Prof. Alexandre Oliveira Lima (Coordenador do Curso de Graduação
em Administração Pública - Presencial). Justificaram suas ausências a Profa. Sâmia Nagib Maluf, a Profa.
Nathália Diórgenes Ferreira Lima e a discente Evilly Sandy Diniz de Oliveira. ABERTURA DOS TRABALHOS:
Havendo quórum, o senhor presidente, Prof. José Weyne de Freitas Sousa, cumprimentou os (as)
presentes à reunião e declarou aberta a sessão.   1º Ponto de Pauta: Aprovação da proposta minuta
revisada de criação do órgão complementar Cedeg (proc. 23282.016015/2024-51).  O prof. José Weyne
de Freitas Sousa solicitou que o Prof. Luis Miguel Dias Caetano fizesse a relatoria desse ponto de pauta. O
prof. Luis Miguel Dias Caetano fez a relatoria explicando que foram realizados pequenos ajustes no texto
da proposta de criação do Cedeg, excluindo-se alguns itens relativos ao regimento do órgão, o qual será
aprovado em resolução específica somente após a criação do Cedeg. Finda as explicações, o ponto foi
votado e aprovado por unanimidade, com quórum qualificado de 2/3 (dois terços) dos membros do
Conselho do ICSA. 2º Ponto de Pauta: Homologação da Aprovação ad referendum do PPC revisado do
Curso de Contabilidade. (Proc. 23282.004549/2024-35). O prof. Alexandre de Oliveira Lima destacou que
o PPC de Contabilidade passou por um processo avaliativo bem rigoroso e que após muitas idas e vindas
o documento foi  aprovado pela PROGRAD e seguirá agora para a aprovação dos órgãos superiores. A
Profa. Sandra Maria Guimarães Callado frisou que o PPC foi revisado com base nos pareceres de vários
setores da Universidade para se adequar às novas normativas vigentes, dando mais respaldo ao
documento.   Finda as explicações, o ponto foi votado e aprovado com uma abstenção do Prof. Antônio
Roberto Xavier. 3º Ponto de Pauta: Aprovação do Edital de Eleição para escolha de representante
docente do ICSA (Titular e Suplente) no CONSEPE. (Proc. 23282.001849/2025-43). O prof. Luis Miguel
Dias Caetano ponderou que o seu mandato é da Profa. Virgínia Cavalcante Coelho vencerá no próximo dia
20 de fevereiro e por isso a necessidade de fazer novas eleições. Na sequência, o ponto foi colocado em
votação e aprovado por unanimidade. 4º Ponto de Pauta: Homologação da Aprovação Ad referendum
da Licença Capacitação da profa. Maria Vilma Moreira Coelho Faria. (Proc. 23282.016700/2024-88). Não
havendo nenhuma manifestação dos presentes acerca da matéria, o ponto foi colocado em votação e
aprovado por unanimidade. 5º Ponto de Pauta: Homologação do RIT 2023.2 do Curso de Serviço Social.
(Proc.23282.019821/2023-09). O prof. José Weyne de Freitas Sousa indagou aos presentes quem poderia
fazer a relatoria desse ponto de pauta. O prof. Alexandre Oliveira Lima fez a leitura do Despacho da
Presidente da CART, profa. Maria Vilma Moreira Coelho Faria. Finda a leitura. Os conselheiros presentes
verificaram que haviam alguns RITs com pendências e votaram pela retirada do ponto de pauta por
ausência de relatoria e do relatório final da CART. 6° Ponto de Pauta: Aprovação do projeto de pesquisa:
“Justiça reprodutiva e racismo no âmbito da atenção básica à saúde em municípios de pequeno porte:
cuidado à gestação e ao abortamento na Região do Maciço do Baturité’’ da profa. Natália Diórgenes
Ferreira Lima. (Proc.23282.001896/2025-97). O prof. José Weyne de Freitas Sousa relatou que, devido a
urgência, assinou um termo dando autorização prévia para a profa. Natália Diórgenes Ferreira Lima
submeter seu projeto a apreciação do comitê de ética. Na sequência, o ponto foi colocado em votação e
aprovado com uma abstenção do Prof. Antônio Roberto Xavier. 7º Ponto de Pauta: Informes sobre o
Curso de Administração Pública EaD. A professora  Sandra Maria Guimarães Callado, Coordenadora do



curso de Administração Pública EaD, relatou que foram feitas todas as ações necessárias para a oferta do
curso de Administração Pública EaD iniciar em 2025.1. A docente destacou que foram feitas as
atualizações no PPC do curso, bem como os processos de editais para a seleção de professores e tutores
do curso. Na ocasião, a profa. Sandra Maria Guimarães Callado informou que o edital de discente ainda
não foi finalizado porque há vagas ociosas. A professora Sandra explicou que são um total de 300 vagas
distribuídas entre 10 polos com 30 vagas cada polo. Porém, somente foram preenchidas 198 vagas. A
docente comunicou que será feita uma última chamada para tentar preencher mais vagas e que os polos
que não preencherem o mínimo de 20 vagas não terão o curso ofertado. O professor José Weyne de
Freitas Sousa frisou que uma saída para aumentar a adesão dos alunos é pedir apoio às prefeituras sede
dos polos. A professora Sandra Maria Guimarães Callado que fazer o vestibular seria uma boa alternativa
para aumentar a adesão dos alunos, porém nem todos os polos têm condições de aplicar o vestibular e
que essa demanda seria somente para as próximas seleções, para a seleção atual somente a seleção será
somente pelo SISURE. Na ocasião, a docente comunicou que a turma do curso de Administração Pública
EaD iniciará suas atividades em 01 de março de 2025 e convidou os docentes do ICSA para a aula Magna
que será realizada dia 08 de março de 2025. 8º Ponto de Pauta: Informe do Prof. Antônio Roberto Xavier
.  O professor Antônio Roberto Xavier pediu a palavra para informar que há uma aluna levando o filho
pequeno dela para a sala de aula. O docente relatou que tal situação está atrapalhando o andamento das
suas aulas e pediu apoio ao Conselho. Na ocasião, o prof. José Weyne de Freitas Sousa  afirmou que
solicitará  ajuda à Propae e à   Coegs para resolver esse imbróglio.  ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Não
havendo outras manifestações, o senhor presidente, Prof. José Weyne de Freitas Sousa, encerrou a sessão
às doze horas. Para constar, eu, Camila de Oliveira Freitas, Chefe do serviço Administrativo do ICSA, lavrei
a presente ata, a qual depois de lida e aprovada será assinada eletronicamente por todos os presentes.
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